
 
 

 
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 40.647 - MG 
(2013/0305161-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO BORGES RAMOS 
ADVOGADO : LEONARDO MARQUES VILELA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, DA LEI N. 
11.343/2006. ALEGADA NULIDADE PROCESSUAL. INOBSERVÂNCIA 
DO RITO PREVISTO NO ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. OITIVA DO ACUSADO ANTES DAS TESTEMUNHAS. RITO 
ESPECIAL PREVISTO NA LEI N. 11.343/2006. PREVALÊNCIA DA LEI 
ESPECIAL SOBRE O REGRAMENTO GERAL. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I - A ordem dos atos processuais, para a apuração de crimes relacionados 
ao tráfico de drogas, observa o regramento específico estabelecido no art. 57 
da Lei n. 11.343/2006 e não o estatuto geral do Código de Processo Penal. É 
legítimo o interrogatório do Réu antes da ouvida das testemunhas de 
acusação. Precedentes das Turmas que compõe a 3ª Seção desta Corte.
II - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 11 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 40.647 - MG 
(2013/0305161-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO BORGES RAMOS 
ADVOGADO : LEONARDO MARQUES VILELA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental no recurso em habeas corpus 

interposto por RAFAEL AUGUSTO BORGES RAMOS, contra decisão de 

fls. 132/135 (e-STJ), mediante a qual, com fulcro nos arts. 557, e 3º, dos 

Códigos de Processo Civil e Penal, respectivamente, neguei seguimento ao 

recurso, porquanto o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o 

entendimento adotado pelas Turmas que compõem a 3ª Seção desta Corte, 

no sentido de  que os atos processuais para a apuração de crimes 

relacionados à Lei de Drogas, devem ser praticados em observância ao 

regramento específico estabelecido no art. 57, da Lei n. 11.343/2006 em 

prevalência ao procedimento ordinário previsto no Código de Processo 

Penal.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que o 

interrogatório do réu não pode ser conduzido no início da audiência por 

tratar-se de ato de auto-defesa, princípio protegido pela Constituição Federal, 

e, portanto, com prevalência sobre a norma contida na Lei 11.343/2006.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, quando 

não, o provimento do agravo regimental, para ver assegurado ao o direito de 

somente ser interrogado ao final da audiência (e-STJ Fls. 141/145).

Mantenho a decisão impugnada, trazendo o recurso à 

apreciação desta 5ª Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 40.647 - MG 
(2013/0305161-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO BORGES RAMOS 
ADVOGADO : LEONARDO MARQUES VILELA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (e-STJ 

Fls. 132/135):

Vistos.
Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido 
de liminar, interposto por RAFAEL AUGUSTO BORGES 
RAMOS, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, no julgamento do Habeas Corpus n. 
1.0000.13.048691-3/000.
Consta dos autos que o Recorrente foi preso em flagrante 
delito e denunciado como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/06 (e-STJ Fls. 41/46) e, com a designação da 
audiência de interrogatório pelo MM. Juízo da 3ª Vara de 
Tóxicos da Comarca de Belo Horizonte/MG (Ação Penal n. 
2082179-96.2010.8.13.0024), a Defesa impetrou o Habeas 
Corpus n. 1.0000.13.048691-3/000, objetivando, em suma, ver 
assegurado o direito à observância do disposto no art. 400, do 
Código de Processo Penal, tendo a 2ª Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, denegado a 
ordem pretendia, em acórdão assim ementado (e-STJ Fls. 
88/93):
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUDIÊNCIA 
DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. INTERROGATÓRIO. 
APLICAÇÃO DO ART. 400 DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DENEGADA.
-A Lei de Drogas estabeleceu procedimento diferenciado para 
a sequência dos atos da instrução criminal, devendo 
preponderar sobre as reformas trazidas pela Lei nº 11.719/08, 
por tratar especificamente do crime em tese praticado pelo 
acusado.
No presente recurso, sustenta, em síntese, a existência de 
constrangimento ilegal, em decorrência da possibilidade de 
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interrogatório do acusado anteriormente à ouvida das 
testemunhas, violando, assim, as disposições do Código de 
Processo Penal e o princípio do devido processo legal.
Requer, liminarmente e no mérito, o provimento do recurso 
para seja determinado que o interrogatório do réu seja o último 
ato praticado na audiência (e-STJ Fls. 97/103).
A liminar foi indeferida pela Excelentíssima Ministra Marilza 
Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), então 
Relatora (e-STJ Fls. 110/111), e o Ministério Público Federal 
opinou pelo não provimento do recurso (e-STJ Fls. 121/126). 
É o relatório. Decido.
Nos termos do caput e § 1º-A, do art. 557, do Código de 
Processo Civil, combinado com o art. 3º, do Código de 
Processo Penal, e art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, em matéria criminal, por meio 
de decisão monocrática, a negar seguimento ou dar 
provimento a recurso ou a pedido manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou jurisprudência dominante da respectiva Corte ou 
Tribunal Superior.
Não há como acolher o pedido, porquanto esta Corte já 
assentou que o procedimento previsto no art. 400 do Código 
de Processo Penal não se aplica ao contexto da Lei n. 
11.343/2006.
Isso porque a Lei de Drogas prescreve procedimento 
específico para a apuração dos crimes nela previstos, 
permanecendo inalterado não obstante a superveniente 
alteração ocorrida no regramento geral do Código de Processo 
Penal após a edição da Lei n. 11.719/2008.
A propósito, confiram-se os julgados das Turmas que 
compõem a 3ª Seção desta Corte:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
MANDAMUS UTILIZADO COMO SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. NÃO CABIMENTO. HODIERNO 
ENTENDIMENTO DO STJ, QUE CONTA COM O 
LOUVÁVEL REFORÇO DA SUPREMA CORTE. 2. TRÁFICO 
DE DROGAS. INOBSERVÂNCIA DO RITO PREVISTO NO 
ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REGRA EXCEPCIONADA 
PELO § 2º DO ART. 394 DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 3. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Recentemente, este Tribunal Superior passou a negar 
seguimento e/ou não conhecer de habeas corpus voltado à 
correção de decisão sujeita a recurso próprio, previsto no 
sistema processual penal, por não ser ele substituto de 
recursos ordinários, especial ou extraordinário, mas sim 
remédio constitucional voltado ao combate de constrangimento 
ilegal específico de ato ou decisão que afete, potencial ou 
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efetivamente, direito líquido e certo do cidadão, com reflexo 
direto em sua liberdade, entendimento esse que conta com o 
louvável reforço da Suprema Corte.
2. A regra prevista no art. 400 do Código de Processo Penal, a 
qual determina que o interrogatório seja realizado após a 
produção das provas testemunhais e periciais, é excepcionada 
no art. 394, § 2º, do referido diploma legal, que estabelece a 
todos os processos o procedimento comum, salvo 
disposições em contrário do próprio Código de ritos ou de lei 
especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 267.702/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
02/10/2013, destaque meu).
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO/REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. TRÁFICO 
DE DROGAS. RITO PROCESSUAL PREVISTO NO ART. 
11.343/2006. PRESUNÇÃO DE ATENDIMENTO AOS 
PRESSUPOSTOS DA AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. EVENTUAL NULIDADE NÃO ARGUIDA NO 
MOMENTO ADEQUADO. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE 
EM RAZÃO DA QUANTIDADE DE DROGAS. 
POSSIBILIDADE.
1. Não é cabível a utilização do habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a 
revisão criminal, salvo em situações excepcionais, quando 
evidenciada a existência de flagrante ilegalidade (precedentes 
do STF e do STJ).
2. Se a Lei 11.343/06 determina que o interrogatório do 
acusado será o primeiro ato da audiência de instrução e 
julgamento, ao passo que o artigo 400 do Código de Processo 
Penal prevê a realização de tal ato somente ao final, não há 
dúvidas de que deve ser aplicada a legislação específica, pois, 
como visto, as regras do procedimento comum ordinário só 
têm lugar no procedimento especial quando nele houver 
omissões ou lacunas (HC n. 195.796/DF, Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe 28/6/2012).
3. Além de não ter sido demonstrado o prejuízo concreto para 
a defesa, a questão restou preclusa, não tendo sido objeto de 
questionamento no momento oportuno, sendo que o próprio 
juiz do feito deixou clara a possibilidade de a ré vir a ser 
reinterrogada, ao final da instrução, caso necessário ou caso 
requerido pela defesa, o que não ocorreu.
4. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, é possível a 
majoração da pena-base com fundamento na quantidade e 
natureza das drogas apreendidas. Precedentes.
5. Ordem não conhecida.

Documento: 1302860 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

18/03/2014

Página  5 de 4



 
 

 
(HC 180.209/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/11/2012, DJe 28/11/2012, 
destaque meu).
Assim, os atos processuais para a apuração de crimes 
relacionados à Lei de Drogas, dentre eles o tráfico de 
entorpecentes, devem ser praticados em observância ao 
regramento específico estabelecido no art. 57 da Lei n. 
11.343/2006 e não da forma estabelecida pelo estatuto geral do 
Código de Processo Penal.
Por essas razões, não vislumbro flagrante ilegalidade capaz de 
propiciar o provimento do recurso.
Isto posto, com fulcro nos arts. 557 e 3º, dos Códigos de 
Processo Civil e Penal, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso 
Ordinário em habeas corpus.

Em que pesem os argumentos apresentados pela parte, a 

decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, merecendo ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta 

Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ARTS. 33, 34, 35, 40, III 
E V, TODOS DA LEI N. 11.343/2006. RECURSO 
INTEMPESTIVO. ANÁLISE DE EVENTUAL ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. POSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDADA NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E 
NO MODUS OPERANDI DA CONDUTA. 34 (TRINTA E 
QUATRO) QUILOS DE COCAÍNA, APETRECHOS PARA O 
REFINO DA DROGA E CONSIDERÁVEL ORGANIZAÇÃO 
PARA O TRÁFICO INTERESTADUAL. ALEGADA 
NULIDADE PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO 
INTEMPESTIVO, NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI N. 
8.038/90. INOBSERVÂNCIA DO RITO PREVISTO NO ART. 
400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. OITIVA DO 
ACUSADO ANTES DAS TESTEMUNHAS E PROVA 
PERICIAL. RITO ESPECIAL PREVISTO NA LEI N. 
11.343/2006. LEI ESPECIAL PREVALECE EM FACE DO 
REGRAMENTO GERAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
CONHECIDO.
(...)
IV - A ordem dos atos processuais, para a apuração de crimes 
relacionados ao tráfico de drogas, observa o regramento 
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específico estabelecido no art. 57 da Lei n. 11.343/2006 e não o 
estatuto geral do Código de Processo Penal. É legítimo o 
interrogatório do Réu antes da ouvida das testemunhas de 
acusação e da prova pericial.
V - Recurso Ordinário em habeas corpus não conhecido.
(RHC 40.837/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 11/12/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
MANDAMUS UTILIZADO COMO SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. NÃO CABIMENTO. HODIERNO 
ENTENDIMENTO DO STJ, QUE CONTA COM O 
LOUVÁVEL REFORÇO DA SUPREMA CORTE. 2. 
TRÁFICO DE DROGAS. INOBSERVÂNCIA DO RITO 
PREVISTO NO ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REGRA 
EXCEPCIONADA PELO § 2º DO ART. 394 DO MESMO 
DIPLOMA LEGAL. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
(...)
2. A regra prevista no art. 400 do Código de Processo Penal, a 
qual determina que o interrogatório seja realizado após a 
produção das provas testemunhais e periciais, é excepcionada 
no art. 394, § 2º, do referido diploma legal, que estabelece a 
todos os processos o procedimento comum, salvo 
disposições em contrário do próprio Código de ritos ou de lei 
especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 267.702/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
02/10/2013).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
(...)
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ARTIGO 35, 
COMBINADO COM O ARTIGO 40, INCISO V, DA LEI 
11.343/2006).  INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL 
QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E 
DESCREVE CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA 
GARANTIDA. INÉPCIA NÃO EVIDENCIADA.
(...)
APONTADA NULIDADE DO PROCESSO EM FACE DA 
INOBSERVÂNCIA DA ORDEM DE INQUIRIÇÃO DAS 
TESTEMUNHAS E DO ACUSADO PREVISTA NO ARTIGO 
400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ADOÇÃO DE 
RITO PREVISTO EM LEGISLAÇÃO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
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DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A Lei 11.343/2006 regulamenta o procedimento a ser 
seguido nas ações penais deflagradas para a apuração da 
prática dos delitos ali descritos, dentre os quais o de tráfico de 
entorpecentes, estabelecendo, assim, rito especial em relação 
ao comum ordinário, previsto no Código de Processo Penal.
2. Por conseguinte, e em estrita observância ao princípio da 
especialidade, existindo rito próprio para a apuração do delito 
atribuído ao paciente, afastam-se as regras do procedimento 
comum ordinário previstas no Código de Processo Penal, cuja 
aplicação pressupõe, por certo, a ausência de regramento 
específico para a hipótese.
3. Se a Lei 11.343/2006 determina que o interrogatório do 
acusado será o primeiro ato da audiência de instrução e 
julgamento, ao passo que o artigo 400 do Código de Processo 
Penal prevê a realização de tal ato somente ao final, não há 
dúvidas de que deve ser aplicada a legislação específica, pois, 
como visto, as regras do procedimento comum ordinário só 
têm lugar no procedimento especial quando nele houver 
omissões ou lacunas.
(...)
2. Habeas corpus não conhecido.
(HC 204.079/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 18/09/2013).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. 
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. QUESTÃO 
PREJUDICADA. SÚMULA 52/STJ. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. FALTA 
DE CÓPIA DA DECISÃO QUE A DECRETOU. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. ANÁLISE. INVIABILIDADE. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. ALEGAÇÕES NÃO 
CONHECIDAS. CÓPIA DA DENÚNCIA. RECEBIMENTO 
INTEGRAL PELO PACIENTE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. OITIVA DE TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DE 
DEFENSOR. NULIDADES QUE DIRIAM RESPEITO 
APENAS A CORRÉUS. ACESSO AO ÁUDIO DAS 
GRAVAÇÕES TELEFÔNICAS POSSIBILITADO. DEFESA 
REJEITOU A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PARA A 
OITIVA DAS MÍDIAS. POSTERIOR ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO PELA FALTA DE ACESSO AO SEU 
CONTEÚDO. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 565 DO 
CPP. AUSÊNCIA DO PACIENTE À AUDIÊNCIA DE 
INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS E AO 
INTERROGATÓRIO DOS CORRÉUS. NULIDADE. 
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AUSÊNCIA. RITO ORDINÁRIO DO CPP. APLICAÇÃO 
APENAS SE INEXISTENTE PREVISÃO DE RITO 
ESPECIAL. PROCEDIMENTO. LEI N. 11.343/2006. 
PRESUNÇÃO DE QUE ATENDE AO DIREITO À AMPLA 
DEFESA. REALIZAÇÃO DE NOVO INTERROGATÓRIO 
APÓS A INSTRUÇÃO. DIREITO. INEXISTÊNCIA. POLICIAIS 
PARAGUAIOS. ACESSO AO CONTEÚDO DAS 
GRAVAÇÕES. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. ATUAÇÃO 
EM CONJUNTO COM A POLÍCIA FEDERAL BRASILEIRA 
POR FORÇA DE CONVÊNIO OFICIAL. DEGRAVAÇÃO E 
TRADUÇÃO. PERITO OFICIAL. DESNECESSIDADE. 
VALIDADE DAS TRANSCRIÇÕES E TRADUÇÕES FEITAS 
PELOS POLICIAIS PARAGUAIOS QUE ATUAVAM POR 
FORÇA DO CONVÊNIO.
(...)
15. Nos termos do art. 400 do Código de Processo Penal, o 
rito ordinário é aplicável tão somente quando não há 
procedimento específico previsto em lei especial (art. 394, § 2º, 
CPP), não havendo direito à realização de novo interrogatório, 
ao final da instrução, quando se trata de crime processado nos 
termos da Lei n. 11.343/2006.
16. Toda lei nasce com presunção de constitucionalidade ou, 
em outras palavras, presume-se que atende aos ditames da 
Constituição Federal.
17. O legislador, ao elaborar a Lei n. 11.343/2006, entendeu 
que a cadeia de atos processuais nela elencados era suficiente 
para atender aos postulados constitucionais, entre eles, o 
princípio da ampla defesa.
18. Hipótese em que, segundo a narrativa constante da 
exordial, o paciente optou por permanecer calado durante seu 
interrogatório, não havendo, salvo entendimento diverso do 
magistrado de primeiro grau, razão para que se repita o ato.
(...)
21. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte, 
ordem denegada.
(HC 218.200/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 29/08/2012 - 
destaque meu).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO BORGES RAMOS
ADVOGADO : LEONARDO MARQUES VILELA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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